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2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. DA LEGALIDADE DA PRISÃO 

Nesse cenário, tem-se caracterizada a hipótese de flagrante delito prevista no art. 302, II, do 

CPP, pois o autuado foi preso logo após o cometimento da infração penal. 

Além disso, percebe-se que durante a lavratura do auto de prisão em flagrante foram 

observadas todas as formalidades essenciais do ato (art. 304 a 306, CPP) e assegurados os direitos 

e garantias constitucionais do autuado (art. 5º, LXI a LXIV). 

Não houve relato de abuso praticado por agente público. Ainda, nota-se que a prisão foi 

tempestivamente comunicada às autoridades competentes. 

Destarte, há de se homologar o auto de prisão em flagrante, pois formal e materialmente 

hígido. 

 

2.2. DA CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA 

Ao receber o auto de prisão em flagrante, após analisar a legalidade do ato, deve o Juiz 

decidir sobre a sua conversão em prisão preventiva ou concessão de liberdade provisória, com ou 

sem fiança. (art. 310, I, II e III, CPP). 

Para além disso, com a publicação da Lei n. 15.272/2025, foi incluído na legislação 

processual penal, o §5º do artigo 310, que indicam circunstâncias concretas que recomendam a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva: 

§ 5º São circunstâncias que, sem prejuízo de outras, recomendam a conversão da prisão 
em flagrante em preventiva: 

I – haver provas que indiquem a prática reiterada de infrações penais pelo agente;  

II – ter a infração penal sido praticada com violência ou grave ameaça contra a 
pessoa; 

III – ter o agente já sido liberado em prévia audiência de custódia por outra infração penal, 
salvo se por ela tiver sido absolvido posteriormente;  

IV – ter o agente praticado a infração penal na pendência de inquérito ou ação penal;  

V – ter havido fuga ou haver perigo de fuga; ou  

VI – haver perigo de perturbação da tramitação e do decurso do inquérito ou da instrução 
criminal, bem como perigo para a coleta, a conservação ou a incolumidade da prova. 

 

Concomitantemente à análise das circunstâncias recomendativas de conversão da prisão 

em flagrante em preventiva, o Juízo deverá analisar os critérios de periculosidade constantes no §3º 

do artigo 312 do Código de Processo Penal, conforme disposto no artigo 310, §6º, do mesmo códex. 
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Os elementos contidos nos autos são mais do que suficientes à configuração da prova da 

existência do crime e indícios de autoria (fumus comissi delicti).  

Para tanto, destaque-se os elementos informativos até então angariados pela autoridade 

policial (depoimento dos policiais militares e demais elementos apresentados). 

Quanto ao periculum libertatis, consiste em gênero de que são espécies os fundamentos da 

prisão preventiva, quais sejam, a garantia da ordem pública, da ordem econômica, conveniência da 

instrução criminal, ou assegurar a aplicação da lei penal (CPP, art. 312). 

Com a novel publicação da Lei n. 15.272/2025, visando a aferição da periculosidade do 

agente, geradora de riscos à ordem pública, deverá o Juízo analisar as disposições do §3º do artigo 

312 do Código de Processo Penal: 

§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do agente, geradora de riscos à 
ordem pública: 

I – o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de violência ou grave ameaça 
à pessoa ou quanto à premeditação do agente para a prática delituosa; 

II – a participação em organização criminosa; 

III – a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou munições apreendidas; ou 

V – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da existência de outros 
inquéritos e ações penais em curso. 

 

No presente caso, há o evidente perigo representado pela liberdade do autuado à 
ordem pública. 

Observa-se que o crime praticado pelo autuado, previsto no art. 121, § 2º, IV, do Código 
Penal combinado com o art. 14, II, do Código Penal, possui pena privativa de liberdade superior a 04 

(quatro) anos. 

Em que pese o autuado seja primário (mov. 5.1), a gravidade do crime em concreto justifica 

a prisão preventiva, porquanto se tratam de múltiplas tentativas de homicídio, incluindo uma 
criança de um ano de idade, que resultaram em lesões gravíssimas e amputações de membros. 

A conduta praticada exala o menoscabo do investigado pela vida alheia e é grande a 

possibilidade de reiteração delitiva caso novamente decida conduzir um veículo. 

Estão suficientemente evidenciadas a gravidade concreta do crime, evidenciada pelo modo 

de execução repugnante, com múltiplas vítimas, o que denota a altíssima possibilidade de repetição 

da conduta caso o investigado seja solto. 

Além disso, a gravidade do crime é tamanha que a Polícia Militar precisou proteger o 

flagrado das pessoas que presenciaram as cenas de horror, as quais pretendiam linchá-lo em 
razão dos danos causados às vítimas. 
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Nesse aspecto, a jurisprudência do STJ tem reafirmado a necessidade de manter o 

investigado preso em casos semelhantes: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio qualificado e embriaguez ao 
volante, com fundamento na gravidade concreta do delito, garantia da ordem pública 
e risco de reiteração delitiva. 

2. O agravante foi preso em flagrante por conduzir veículo automotor sob efeito de álcool, 
atropelando e matando uma senhora de 65 anos. 

A prisão preventiva foi mantida com base no modus operandi, periculosidade do agente e 
histórico de procedimentos penais relacionados a embriaguez e descumprimento de 
condições judiciais. 

3. A defesa alegou ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, 
inexistência dos requisitos legais e possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que manteve a prisão preventiva 
do agravante está devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a 
medida, considerando a gravidade do delito, a garantia da ordem pública e o risco de 
reiteração delitiva. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

5. A prisão preventiva foi mantida com base em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, considerando a 
periculosidade do agravante, o modus operandi do crime e o risco de reiteração delitiva. 

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a gravidade 
concreta do crime, evidenciada pelo modus operandi, e a contumácia delitiva 
justificam a prisão preventiva para a garantia da ordem pública. 

7. Não há elementos nos autos que permitam a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, considerando o histórico de descumprimento de condições 
judiciais pelo agravante. 

8. O agravo regimental não apresentou argumentos novos ou idôneos para infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, que está em conformidade com os precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido. 

Tese de julgamento: 
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1. A prisão preventiva é justificada quando fundamentada em elementos concretos que 
evidenciem a gravidade do delito, a periculosidade do agente e o risco de reiteração 
delitiva, sendo insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão. 

2. A gravidade concreta do crime e o modus operandi constituem fundamentação idônea 
para a decretação ou manutenção da prisão preventiva. 

3. A ausência de argumentos novos e idôneos no agravo regimental impede a reforma da 
decisão agravada, quando esta está em conformidade com a jurisprudência consolidada. 

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CP, art. 121, § 2º, III e IV; CTB, art. 306. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 889.696/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 18/4/2024; STJ, AgRg no RHC 205.667/RO, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 30/12/2024; STJ, AgRg no RHC 196.193/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 3/7/2024. 

(AgRg no HC n. 1.042.086/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 25/11/2025, DJEN de 2/12/2025.) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADO CONSUMADO E TENTADO, EMBRIAGUEZ AO VOLANTE 
E CONDUÇÃO DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame 

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou a ordem, com recomendação, 
mantendo a prisão preventiva. 

2. Agravante pronunciado pela suposta prática dos crimes de homicídio qualificado 
consumado e tentado, embriaguez ao volante e condução de veículo sem habilitação, 
ocasião em que foi mantida a sua prisão preventiva. 

(...)  

6. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n. 1.121.973/SC, relatora Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/10/2026, DJEN de 13/10/2026.) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182 DO STJ. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS E MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 
recurso ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante. 
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2. O agravante sustenta a ausência de fundamentação idônea para a custódia e a 
viabilidade de aplicação de medidas cautelares diversas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

3. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo regimental impugnou os 
fundamentos da decisão agravada e se a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. A decisão agravada não merece reforma. O agravante não rebateu o fundamento relativo 
à reincidência específica, o que atrai a incidência da Súmula 182 do STJ. 

5. No mérito, a custódia cautelar encontra-se fundamentada na garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta e do risco real de reiteração delitiva 
evidenciado pelo histórico criminal do agente. 

6. A mera existência de condições pessoais favoráveis, como primariedade e 
residência fixa, não é suficiente para revogar a prisão preventiva quando há 
elementos concretos que justificam sua manutenção. 

IV. DISPOSITIVO 

7. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no RHC n. 226.138/MG, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado 
em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.) 

 

 

Portanto, a gravidade concreta do crime, a multiplicidade de vítimas e a alta 
possibilidade de reiteração revela a necessidade imediata da decretação da prisão preventiva, 

garantindo-se a ordem pública, tudo conforme disposições do artigo 310, §5º, inciso I, e artigo 312, 

caput e §3º, incisos III e V, todos do Código de Processo Penal. 

Em razão das circunstâncias concretas amplamente debatidas, está plenamente 

demonstrada a ineficácia de outras medidas cautelares pessoais (art. 282, § 6º, do CPP), razão pela 

qual a prisão preventiva deve ser decretada. 

Portanto, preenchidos os requisitos e recomendações legais, faz-se necessária a 

decretação da prisão preventiva do autuado UALISSON RENAN ALMEIDA, assegurando-se a 

garantia da ordem pública. 

 

3. CONCLUSÃO 

Desta forma, o Ministério Público manifesta-se pela homologação do auto de prisão em 

flagrante e, diante do preenchimento dos requisitos e recomendações legais (artigos 310, 312 e 313, 
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todos do Código de Processo Penal), requer a conversão da prisão em flagrante em preventiva 

do autuado UALISSON RENAN ALMEIDA. 

 

Umuarama/PR, data e hora da assinatura digital. 

 

GUILHERME FRANCHI DA SILVA SANTOS 

Promotor de Justiça 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J5

3H
 T

X
G

2J
 V

S
9L

6 
E

LF
M

R

PROJUDI - Processo: 0002538-34.2026.8.16.0094 - Ref. mov. 13.1 - Assinado digitalmente por Guilherme Franchi da Silva Santos
01/11/2026: JUNTADA DE MANIFESTAÇÃO. Arq: Manifestação


